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          O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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        Prefácio

      


      


      O cenário econômico, social e educacional é complexo e ambíguo. As ilhas individuais, sociais e organizacionais são reflexos disformes do espelho líquido e aprofundam e midiatizam a essência de uma realidade planetária que deve ser pacífica, justa e sustentável diante do número infinito de conhecimento que a humanidade produz. É sempre hora de transcender a experiência do egocentrismo e esta obra apresenta uma experiência maravilhosa em andamento.


      Este livro é o resultado da vivência colaborativa dos autores, da extraordinária consciência de que a prática e a teoria são indissociáveis e de que as políticas públicas são nortes para os atores sociais que compreendem que responsabilidade e qualidade caminham juntas em qualquer projeto.


      Profissionais em geral, quando profundamente envolvidos em processos sincrônicos, podem não perceber as dimensões diacrônicas da estrutura e esta obra se desenvolve entre o concreto e as mutações de que os processos de gestão pedagógica e administrativa necessitam. Tem sua âncora em temas historicamente construídos, como a gestão escolar, e aceita as discussões curriculares para conduzir novos momentos educacionais; além de respeitar diferentes tipos de inteligência e conduzir os olhares para os mapas conceituais como representação gráfica e principalmente como recurso de aprendizagem para o leitor/aprendiz que necessita sair do mundo das ideias para representação.


      A estrutura da obra está dividida em seis capítulos que podem ser explorados como uma partida de xadrez, em que cada peça tem sua envergadura e ocupa seu espaço, podendo ser estudada de maneira estratégica na construção de novos modelos educacionais.


      No Capítulo 1, são discutidas as políticas públicas e sua transitoriedade, em um conteúdo que será consumido e após alguns anos fará parte da história, apresentando o que aqueles que estão no poder pensam acerca da educação em determinado momento.


      No Capítulo 2, tenta-se ancorar na gestão democrática escolar, objeto de estudo e por muitas vezes distante da inércia dos atores sociais da escola, pois conceber e fazer gestão democrática pressupõe participação ativa em busca do Eldorado.


      No Capítulo 3, enfrenta-se um dos dilemas dos professores: construir coletivamente projetos pedagógicos de instituições, de cursos e de aulas; ousamos afirmar que é um dos maiores desafios dos professores, pois plantar uma árvore, criar um filho e escrever um livro somente reverbera na eternidade, quando muitos podem aproveitar a sombra, ver que a criança se transforme em um agente social de mudança e que as letras e as gravuras de um livro produzam novos conhecimentos. Em outras palavras, não basta aprendermos a escrever os documentos oficias, eles precisam ser vivenciados no cotidiano das escolas e isso pressupõe tomar partido.


      No Capítulo 4, é constituído o ‘’núcleo duro’’, desenvolvendo os elementos gerenciais e as diferentes funções que os profissionais realizam no ambiente escolar.


      No Capítulo 5, a formação continuada é tida como pressuposto de uma carreira que compreende que nosso trabalho existe por conta do aluno. Conceber que somos profissionais em formação e que a escola idealizada somente será possível a partir do momento que todos os alunos estejam incluídos só é possível com formação em contexto, uma formação continuada que extrapola “semanas pedagógicas’’ e se registra como parte do planejamento estratégico de todo gestor.


      No Capítulo 6, a discussão permeia o currículo, suas teorias e a inúmeras indagações de por que e para quê? É ultrapassada a escolha de conteúdo, de formas, e de objetivos. A discussão curricular é transcorrida pelos temas contemporâneos, não se abstendo de beber nas fontes dos grandes estudiosos do currículo.


      Os capítulos são regidos em uma pauta em que a escola é descortinada, passo a passo, e que os músicos agregam “vida’’ transformando notas musicais em sinfonia. Se dependesse das ideias, da epistemologia, da política de relacionamento, da transposição didática e do trabalho árduo dos professores doutores Marcia e Wilson, a formação de professores, e por consequência a educação brasileira, vivenciaria outro status educacional. Há pelo menos 2 anos acompanho essa dupla diretamente e tenho a honra de certificar que os inúmeros projetos, publicações e experiências retratadas fazem parte de carreiras dedicadas para ajudar a preservação das gerações sem nome. Nesta obra, os professores buscam aproveitar o potencial mental dos leitores, colocando-os diante de provocações e de diferentes formas de apresentação do conteúdo, estabelecendo uma comunicação fluída e rompendo o paradigma de hábitos intelectuais fixos.


      Agradeço imensamente pela leitura inicial e desejo que o leitor encontre nesta obra novos conceitos que possam subsidiar sua atuação, trazendo à luz novas inquietações sobre os processos administrativos e pedagógicos nas escolas e que possa conviver com equilíbrio com os fluxos e índices para promover educação de qualidade. Cabe destacar que possam provocar desequilíbrio a partir da aprendizagem e que assim consigamos crescer e ter esperança de que os novos desafios nos transformem e fortaleçam.


      Boa Leitura, saudações acadêmicas.


      Profª. Drª. Dinamara Pereira Machado


      Diretora da Escola Superior de Educação


      Centro Universitário Internacional Uninter

    

  


  
    
      
        


        


        Apresentação

      


      


      Nesta obra, discorreremos sobre os principais tópicos pertinentes às perspectivas epistemológicas da gestão e da docência. Na Figura 1, apresentamos um mapa conceitual com a estrutura geral do conteúdo.


      
         Figura 1 – Estrutura deste livro 


        [image: ]
      


      A fim de resumir as informações principais de cada tópico e, assim, facilitar a compreensão dos conteúdos apresentados, elaboramos 41 mapas. Salientamos que esse tipo de linguagem visual, pictórica, facilita a aprendizagem significativa.


      Conforme você pode observar no mapa conceitual da Figura 1, a presente obra divide-se em seis capítulos e cada um aborda um aspecto da administração pedagógica.


      No Capítulo 1, tratamos dos seguintes temas: Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Estatuto da Criança e do Adolescente, Plano Nacional de Educação (2014-2024) e Diretrizes Curriculares Nacionais.


      No Capítulo 2, são abordados os seguintes assuntos: Fundamentos do Projeto Político-Pedagógico, gestão participativa, mecanismos de gestão, Conselho Escolar, Grêmio Estudantil e Associação de Pais, Mestres e Funcionários.


      No Capítulo 3, tratamos dos seguintes temas: origens do Projeto Político-
-Pedagógico, construção do Projeto Político-Pedagógico, função social da escola, autonomia e competências da escola.


      No Capítulo 4, são abordados os seguintes conteúdos: estrutura pedagógica, estrutura administrativa, funções da escola, atuação do pedagogo e por fim supervisão e orientação.


      No Capítulo 5, explanamos sobre os seguintes temas: formação inicial, formação continuada, formação humana, formação de docentes a distância, finalizando com modelos de ensino híbrido.


      Por fim, no Capítulo 6, tratamos dos seguintes conteúdos: organização curricular, currículo e prática docente, currículo e cultura, currículo e aspectos políticos, finalizando com teorias curriculares.


      Esperamos que sua leitura seja tão prazerosa quanto a elaboração desta obra foi para nós.


      Boa leitura!
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        Capítulo 1

      


      


      A compreensão do que as leis referentes à educação dispõem e regulamentam é imprescindível para o trabalho em âmbito escolar. Por isso, neste capítulo, versaremos sobre os aspectos legais e organizacionais concernentes à educação no Brasil e, para tanto, abordaremos a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), o Plano Nacional de Educação (PNE, de 2014-2024) e também um pouco dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).


       

      
        Figura 1.1 – Tópicos do Capítulo 1
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      A princípio, o conteúdo pode parecer um tanto extenso, no entanto, é preciso lembrarmos que, para serem bons profissionais da educação, os educadores necessitam ir além dos conteúdos formais das disciplinas que cursaram em sua graduação.


      A escolarização ocupou um espaço tão importante nas sociedades contemporâneas que não conseguimos imaginar a vida sem escolas, e a tendência é de que cada vez mais o tempo de permanência dentro dos espaços escolares aumente. Dessa maneira, a educação paulatinamente ampliam sua presença na vida das pessoas e, consequentemente, a quantidade de instituições escolares aumenta. Mesmo com espaços e propostas de ensino diversificados, todas seguem a mesma legislação.


      A grande diferença está na questão de que as escolas não são instituições semelhantes a fábricas e por isso não suportam a simplificação do ser humano, como fazem algumas empresas. As escolas não são ilhas, portanto atuam em conexão umas com as outras; isso constitui complexas redes educacionais que estão submetidas à legislação.


      A escola é um espaço estabelecido social, cultural e juridicamente, determinado institucional e regulamentarmente, cujo caráter instituído marca bem seu peso, sua inércia tanto para os professores quanto para os alunos. Há uma administração, diretores, coordenadores, equipe pedagógica, professores e outros profissionais que se ocupam em estabelecer e manter os programas, os controles e a disciplina a bem, como a definição dos poderes e dos estatutos.


      Crianças e adolescentes têm direito à educação para que possam atingir seu desenvolvimento pleno e garantir o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho, de acordo com o art. 53 do ECA. Dessa forma, todos devem ter iguais condições para acesso e permanência na escola e direito de serem respeitados pelos educadores. Também deve ser garantido o ingresso da criança e do adolescente na escola pública e gratuita o mais próximo possível da residência, e os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular os filhos na rede regular de ensino, de acordo com o art. 55 do ECA. O dever de educar crianças e adolescentes é dos pais ou dos responsáveis, e, em caso de omissão, pode acarretar a perda ou a suspensão da guarda legal após devido processo legal com ampla defesa para o acusado.


      Para melhor compreensão desses temas, abordaremos a seguir a organização da educação brasileira discutindo aspectos históricos, legais e organizacionais. Com a apresentação destes conteúdos, procuramos estabelecer a relação entre três dimensões sempre articuladas: sistemas de ensino, legislação educacional e políticas públicas. Nesse caminho, trataremos em especial das definições dadas no campo da educação a partir da Constituição Federal (1988), do ECA (1990), da LDBEN, das DCN para as etapas e as modalidades de ensino da educação básica e do PNE, dos PCN e da BNCC.


      
1.1 Constituição Federal


      A Constituição Federal, principal marco de ação de todo o país, regula todas as relações sociais. A Constituição de 1988 foi denominada Constituição Cidadã, pois foi elaborada em um clima de ampla participação democrática e popular. A atuação conjunta de todos os sujeitos políticos, dos sindicatos e dos movimentos sociais foi muito importante para a garantia de diversos direitos sociais – dentre eles, a educação.


       

      
        Figura 1.2 – Constituição de 1988 e a educação
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      No art. 6º da Constituição, a educação é tida como um direito social do indivíduo. Em seção específica sobre a educação, outras questões são tratadas, como a gratuidade do ensino e a existência de escolas públicas e de escolas privadas. Vale lembrarmos que a educação, ainda que seja um direto, é um dever faz que crianças, adolescentes e jovens estarem na escola. Por isso, quando os pais não matriculam os filhos menores de idade na escola, ficam passíveis de penalidades.


      A Constituição trouxe diversas organizações para o âmbito da educação, como a modalidade de educação de jovens e adultos e a educação infantil, que até certo tempo atrás – por exemplo, nas décadas de 1960 e 1970 – eram consideradas áreas da assistência social. Também na Carta Magna está clara a necessidade de a União legislar sobre as diretrizes e as bases da educação e formar um plano nacional de educação.


      No mesmo ano da aprovação da Constituição começaram discussões sobre a LDBEN. Várias entidades, organizações da sociedade civil e movimentos ligados à educação se uniram para apresentar o projeto de lei das diretrizes e bases da educação. Esse projeto foi para o Senado e trilhou um longo caminho, até 1996, quando foi aprovada no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC).


      A Constituição coloca uma questão muito importante: a gratuidade das escolas públicas, na quais não é permitida a cobrança de nenhum tipo de taxa. Você pode estar pensando: “Mas e a taxa de matrícula?”. Essa cobrança é irregular, mas pode existir como contribuição voluntária, ou seja, não é obrigatória. O pai, mãe ou responsável que quiser contribuir poderá fazê-lo, até porque a maioria dos pais e da comunidade escolar sabe que os recursos das escolas públicas são poucos e que toda ajuda é sempre muito bem-vinda. A Constituição Federal, assim como a LDBEN, tem a tarefa de organizar um plano nacional de educação, o que possibilita um diagnóstico da realidade educacional brasileira que, por si só, permite entender quem pode ou não contribuir com a taxa de matrícula.


      A Constituição também dispõe que devem ser dadas condições de acesso e de permanência ao educando na escola. O acesso é ofertado a partir da existência da vaga, no entanto, proporcionar a permanência exige muito mais do que isso. A permanência pode se dar, por exemplo, com a oferta de ensino em horários diferentes daquele em que o aluno estuda, o ensino noturno, a oferta de transporte público e de material e organização curricular adequada às condições dos estudantes. O acesso à educação no Brasil é hoje uma grande conquista, no entanto a permanência para a conclusão da educação básica e a chegada à educação superior encontra muitas dificuldades. A Constituição garante que nenhuma criança, nenhum adolescente e nenhum jovem deixe de estudar por falta de vagas. A permanência é controlada pela escola e quando um estudante começa a faltar é obrigação desta comunicar aos pais e, quando isso não resolver, comunicar ao Conselho Tutelar, que tomará as devidas providências.


      
1.2 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional


      No Brasil, independentemente de serem públicas ou privadas, todas as instituições escolares estão vinculadas a um sistema de ensino e são regulamentadas pela mesma legislação educacional. As escolas, as redes e os sistemas de ensino são regulados por políticas públicas em uma complexa rede de práticas governamentais, recursos financeiros e legislações. Dentre as políticas criadas, a maior lei que até hoje sustenta educação brasileira é a LDBEN – cuja primeira versão foi disposta pela Lei n. 4.024, promulgada 20 de dezembro de 1961 (Brasil, 1961), mas que não foi efetivamente implementada por conta da derrubada do governo do presidente João Goulart pelo golpe militar de 1964.


      A Terceira República (1945-1964) foi um momento em que a educação travou várias disputas. A gestão dos presidentes Eurico Gaspar Dutra (1946-1951) e Getúlio Vargas (1951-1954) tinha a intenção de que as prefeituras e os governos estaduais expandissem as redes escolares. O presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961) expandiu o desenvolvimento industrial e promoveu um entusiasmo pela formação escolar como base para a entrada no mundo do trabalho. Já João Goulart (1961-1964) transformou a educação em direito fundamental de cidadania, favorecendo a renovação pedagógica.


      Esses movimentos resultaram na elaboração da LDBEN. O governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) assumiu novamente o ônus e o bônus da educação, fazendo que a educação básica voltasse a ser uma pauta na política nacional. Dentre as várias ações do Governo FHC, podemos citar como as mais importantes a normatização da educação nacional, os PCN, os Referenciais Curriculares Nacionais (RCN), a nova política de financiamento da educação básica com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), o piso salarial, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o Programa Bolsa Escola.


       

      
        Figura 1.3 – Atribuições da LDBEN


        [image: ]
      


      A LDBEN veio, portanto, reforçar alguns princípios que já estão priorizados na Constituição Federal e no ECA, como:


      
        	igualdade de condições para acesso e permanência na escola;


        	liberdade de pensamento;


        	garantia de padrão de qualidade;


        	gratuidade do ensino público em instituições escolares oficiais;


        	valorização dos profissionais da educação;


        	gestão democrática da educação;


        	respeito à liberdade e apreço à tolerância;


        	valorização da experiência extraescolar;


        	vinculação entre a educação, as práticas sociais e o trabalho.

      


      Todos esses princípios trazem para a LDBEN a função de organizar a educação em educação básica e a educação superior e, desse modo, regulamentar todas as diretrizes a serem seguidas.


      A educação básica é dividida em três etapas:


      
        	
educação infantil – para crianças da primeira e da segunda infância, de 0 ano a 5 anos de idade, mas não obrigatório de 0 a 3 anos de idade;


        	
ensino fundamental – ingresso aos 6 anos de idade, com duração de 9 anos;


        	
ensino médio – duração mínima de 3 anos, podendo chegar a 5 anos na modalidade de educação profissional técnica de nível médio.

      


      A educação superior é composta por graduação e pós-graduação.


      A educação infantil é dividida em creches (de 0 a 3 anos) e pré-escolas (de 4 a 5 anos) e tem como objetivo o desenvolvimento integral da criança. Se pensássemos em uma árvore, diríamos que a educação infantil é a raiz; quando a criança participa da educação infantil, geralmente tem melhores resultados nos ensinos fundamental e médio.


      Em geral, a educação infantil funciona em período integral e tem até mesmo um resquício da assistência social. Durante o ensino fundamental, a criança vai recebendo os conteúdos necessários para que possa se desenvolver. É por isso que a educação teria, segundo o PNE, até o ano de 2016 para tornar obrigatório o estudo dos 4 anos aos 17 anos de idade.


      Houve uma mudança que ampliou o ensino fundamental para nove anos de escolarização obrigatória. O ensino médio, a partir de 2016, vigora como obrigatório e tem a função de qualificar para estudos posteriores. No ensino médio, há também a categoria de ensino profissional. As etapas da educação básica, por sua vez, também se dividem em modalidades. O ensino médio ainda passa por uma dualidade entre a profissionalização e a formação regular; nas mudanças que ocorrem de uma série para outra, muitos alunos não conseguem passar e o fluxo que deveria ser natural se interrompe.


      Existem, ainda, as questões de que uma parte do ensino fundamental (anos iniciais) fica a cargo dos municípios e outra (anos finais) fica a cargo dos estados. Essa adaptação do aluno, com a troca de escola, de colegas e de professores acaba gerando um transtorno de adaptação que em sua maioria está representado pela reprovação. Na organização do ensino fundamental em anos iniciais e anos finais também há uma quebra muito grande em relação ao conteúdo que antes era ministrado por um único professor e passa a ter cada professor com sua disciplina.


      O acréscimo de um ano no ensino fundamental e a entrada antecipada da criança na escola é um marco que representa a percepção de que as possibilidades de sucesso serão maiores.


      As modalidades da educação básica são:


      
        	educação regular;


        	educação de pessoas com necessidades educativas especiais (EPNEE);


        	educação de jovens e adultos (EJA);


        	educação escolar indígena (EEI);


        	educação profissional e tecnológica (EPT);


        	educação a distância (EaD);


        	educação do campo.

      


      Todas essas modalidades têm uma regulação própria com leis, diretrizes e parâmetros para organizar esse ensino. Por exemplo, o ensino escolar indígena é o único que pode ser ofertado em outro idioma – segundo a Constituição e a LDBEN, o ensino brasileiro tem de ser ofertado em língua portuguesa salvo nas comunidades indígenas. A EJA tanto no ensino fundamental como no ensino médio prevê, além do ensino normal, a socioeducação para jovens privados de liberdade e educação como redução de pena para presos adultos.


      Na EPT, o aluno matriculado tem o ensino médio em um período e a educação profissional em outra, nesse modelo chamado de concomitante. Mas também pode optar pelo modelo subsequente, no qual, após finalizar o ensino médio normal, completa o ensino profissionalizante.


      Assim como o compromisso da educação para todos tem base na Declaração Mundial sobre Educação para Todos, a educação especial acompanha a Declaração de Salamanca, que prevê que as pessoas com necessidades educacionais especiais devem ser atendidas preferencialmente na rede regular de ensino, mas garante também o atendimento em escolas especializadas. A escola precisa ter sala de recursos, salas multifuncionais e profissionais capacitados para atender a essa demanda. Além disso, a vivência da criança com necessidades educacionais especiais na escola regular é muito importante e contribui enormemente para seu desenvolvimento, pois proporciona igualdade, respeito e dignidade ao ser humano.


      O processo de inclusão muitas vezes foi realizado apenas teoricamente, sem oferecer estrutura pedagógica e de materiais para realmente proporcionar a emancipação cidadã da criança. A inclusão precisa ser feita com qualidade, e os professores que atuam nessa área precisam de maior preparo para que tenham condições de a atender aos alunos.


      
1.3 Estatuto da Criança 
e do Adolescente


      Ao falarmos em ECA, falamos de todos os direitos e deveres da criança e do adolescente, pois um não pode estar sem o outro. O ECA trata da demanda da educação e dos direitos daqueles que a demandam perante o sistema de ensino; por isso, em seu art. 53, preconiza que a criança tem direito a educação em qualquer circunstância.


      
        Figura 1.4 – Atribuições do EJA
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      Percebe-se uma mudança nos direitos da criança e do adolescente, no sentido de proteção e de conscientização de que a infância precisa ser resguardada. O direito à educação deve ser assegurado tanto para aqueles inseridos no ambiente escolar quanto para aqueles que estão momentaneamente afastados do contexto_sem_recuo escolar. Isso inclui crianças e adolescentes hospitalizados ou que cometeram algum ato infracional e estão em instituições denominadas centros de socioeducação e, por isso, deixaram de frequentar a escola normalmente, sofrendo os prejuízos da não escolarização.


      O ECA define criança como o sujeito com até 12 anos incompletos de idade, penalmente inimputável e irresponsável; já adolescente é considerado todo ser humano dos 12 anos até os 18 anos incompletos de idade, também penalmente inimputáveis, porém penalmente responsáveis, ou seja, adolescentes respondem penalmente, segundo leis específicas. Assim, quando cometem ato infracional, adolescentes podem ser encaminhados para internação como responsabilização por seus atos infracionais, mas não de acordo com a legislação comum penal, uma vez que crianças e adolescentes são inimputáveis; essa regulação é feita pelo ECA e os adolescentes passam a responder por seus atos se submetendo às medidas socioeducativas que mantém um caráter estritamente pedagógico, não penal.


      A internação provisória está prevista no art. 108 do ECA, que estabelece um período de até 45 dias em privação de liberdade para que se possam apurar indícios suficientes de autoria e de materialidade do ato infracional. A internação é uma medida socioeducativa decretada após essa apuração e compreende um período de 6 meses a 3 anos em instituição própria. Após descumprir uma medida socioeducativa aplicada, o adolescente pode ser encaminhado para a internação-sanção, com privação de liberdade por um período não superior a 90 dias.


      O ECA normatiza a doutrina da Proteção Integral, considerando o adolescente como sujeito de direitos e em condição peculiar de desenvolvimento, o que significa que, para cada fase de desenvolvimento (criança, adolescente, jovem), os direitos e os deveres se aplicam de forma diferente. Nesse sentido, podemos entender as duas legislações como principais, pois a Constituição regulamenta as demais leis e, nesse caso, o ECA se torna a Constituição infantojuvenil.


      
1.4 Plano Nacional de Educação (2014-2024)


      Resultado de imposição constitucional reiterada pela LDBEN, o PNE emerge como principal instrumento de desenvolvimento da educação brasileira. É, pois, de fundamental importância compreender seu significado, seu alcance e seus limites no atual contexto_sem_recuo brasileiro em articulação com a ainda pouco clara questão do sistema nacional de educação que deverá ser instituído por lei específica dois anos após a entrada em vigor do PNE.


      No dia 25 de junho de 2014, foi sancionada pela ex-Presidenta Dilma Rousseff a Lei n. 13.005 (Brasil, 2014) tendo como ementa a aprovação do PNE, com vigência por 10 anos a partir de sua publicação, visando ao cumprimento do dispositivo no art. 214 da Constituição Federal. Considerando que a referida lei foi publicada em edição extra do Diário Oficial da União do dia 26 de junho de 2014, o novo PNE tem duração até 25 de junho de 2024.


      O art. 2º enuncia dez diretrizes orientadoras do PNE que envolvem a erradicação do analfabetismo; a universalização do atendimento escolar; a superação das desigualdades educacionais; a melhoria da qualidade da educação; a formação para o trabalho e para cidadania; a gestão democrática da educação pública; a promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país; a aplicação de recursos públicos em educação, tendo como referência o Produto Interno Bruto (PIB); a valorização dos profissionais da educação; e a promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.


      
        Figura 1.5 – Atribuições do PNE


        [image: ]
      


      Os 11 artigos intermediários se reportam, de modo geral, ao anexo da lei que constitui o Plano propriamente dito, composto por 20 metas e 254 estratégias. Cada uma das metas tem um número de estratégias elaboradas de acordo com as necessidades de cada assunto. Entender como essas metas estão divididas e como estão agrupadas é fundamental.


      Há metas estruturantes para a garantia do direito à educação básica com qualidade que dizem respeito ao acesso e à universalização da alfabetização e à ampliação da escolaridade e das oportunidades educacionais (metas 1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 10 e 11). O segundo grupo de metas diz respeito especificamente à redução das desigualdades e à valorização da diversidade, caminhos imprescindíveis para a equidade (metas 4 e 8). O terceiro bloco de metas trata da valorização dos profissionais da educação, considerada estratégica para que as metas anteriores sejam atingidas (metas 15, 16, 17 e 18). O quarto grupo de metas se refere ao ensino superior, que, em geral, é de responsabilidade dos governos federal e estadual; seus sistemas abrigam a maior parte das instituições que atuam nesse nível educacional, mas isso não significa descompromisso dos municípios (metas 12, 13 e 14).


      
        Figura 1.6 – Metas do PNE
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      No ensino superior são formados tanto os professores da educação básica quanto os demais profissionais que atuarão no município, contribuindo para a geração de renda e o desenvolvimento socioeconômico local. Por essas razões, a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios devem participar da elaboração das metas sobre o ensino superior nos planos municipais e estaduais, vinculadas ao PNE. Também estão presentes outros grandes desafios, como o fortalecimento da gestão democrática, com leis específicas que a normatizem em cada rede ou sistema de ensino. São elementos imprescindíveis do Sistema Nacional de Educação a ser instituído conforme preveem, especialmente, as metas 19 e 20 do PNE.


      Para que o país atinja as metas, há a questão do financiamento. A previsão constitucional de vinculação de um percentual do PIB para execução dos planos de educação representa um enorme avanço, mas o desafio de vincular os recursos a um padrão nacional de qualidade ainda está presente. Na agenda instituinte do Sistema Nacional de Educação, o financiamento, acompanhado da definição de normas de cooperação, de padrões nacionais de qualidade e de uma descentralização qualificada, isto é, de repartição de competências acompanhadas das condições necessárias para sua efetivação, levará à ampliação da capacidade de atendimento e todos os brasileiros terão seu direito assegurado em qualquer ponto do território nacional.


      Outra questão importante amplamente debatida é a BNCC. Para isso, foi lançado até mesmo um portal, para que toda a comunidade pudesse construir a nova Base. A importância de várias mãos construindo-a é a certeza de que ocorra em um processo democrático real.


      
1.5 Diretrizes Curriculares Nacionais


      Antes de partirmos para a lei, é importante sabermos que a educação e as próprias colocações e aprovações de políticas recebem influência da sociedade, e essa sociedade tem muitas crenças que dificultam mudanças ou outras políticas na área da educação. Uma delas é acreditar que quanto mais tempo a criança ficar na escola, mais ela aprenderá. Não que o tempo escolar não seja importante, é necessário que haja uma ampliação da jornada escolar, que se passe bastante tempo na escola; porém, não adianta manter uma criança durante oito horas por dia em uma escola com uma educação que não é de qualidade, sem condições ou sem professores qualificados.


      Há uma tendência em ampliar a escola para educação integral, mas isso precisa ser bem pensado para que a criança seja bem atendida durante as oito horas que permanecer na escola ou durante o tempo que for determinado. Então, ainda que se tenha consciência da importância de permanência de uma jornada escolar ampliada, ela não funcionará se não tiver condições e proposta pedagógica bem elaboradas para dar conta.


      Outra questão é o exame, no qual a criança tem de provar o que sabe e só pode seguir para outros níveis se tiver uma boa nota na prova ou conseguir provar que aprendeu; como se provas ou trabalhos pudessem refletir tudo o que ela conhece. Professores sabem muito bem que a prova é um momento, não um retrato, e deve servir mais como um instrumento para reelaborar práticas e definir onde deve-se reinvestir no aluno do que para dizer se o aluno sabe ou não. Porém, como nosso sistema sempre foi marcado por exames admissionais, ainda há crença da comunidade, dos pais e de alguns professores de que a avaliação, a prova, é um mecanismo essencial.


      A LDBEN defende que a avaliação da educação básica e da fundamental deve ser baseada em critérios mais qualitativos do que quantitativos. E o que isso mostra? Mostra que a avaliação deve ser feita continuamente, diariamente, deve ser um processo que acompanhe o aluno desde o primeiro dia de aula até o último dia, quando busca checar se seu desenvolvimento não se baseia apenas em nota de provas que são feitas em determinados períodos. Seria, então, uma avaliação diagnóstica não para provar o que o aluno sabe, mas para diagnosticar aquilo em que ainda precisa melhorar e os conceitos que já domina.


      Nesse sentido, temos um avanço importante em colocar os aspectos qualitativos em detrimento dos quantitativos como foram e prevaleceram durante muito tempo e que ainda prevalece em muitas práticas. A questão da avaliação é bastante complexa até porque é exigida para acesso em níveis mais altos e em algumas escolas.


      As DCN vêm com a função de regulamentar minuciosamente o que está na Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996). O Brasil estabeleceu as DCN justamente para poder organizar de forma mais específica as questões das disciplinas e do currículo. Uma das funções da União é estabelecer as diretrizes para dar coesão a toda a rede nacional de ensino, mesmo que haja uma parte diversificada que pode variar de acordo com a região. A base comum traz a possibilidade de, quando um aluno mudar de uma localidade para outra no Brasil, poder dar continuidade aos estudos sem defasagem.


      As DCN determinam a pertinência de uma referência curricular para o país e estão apostando na garantia ao direito de todo aluno brasileiro usufruir do conjunto de conhecimentos cientificamente elaborados e historicamente acumulados. Com isso, os conteúdos têm uma unificação, uma diretriz. As Diretrizes têm como princípios norteadores o que é ético (autonomia, responsabilidade e respeito), político (direitos de cidadania) e estético (respeito à criatividade, à sensibilidade e às mais variadas formas artísticas); e esses princípios permeiam toda a educação básica.


       

      
        Figura 1.7 – Características das DCN
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      Na educação infantil, os eixos de organização são os que privilegiam a interação e a brincadeira e necessitam de ambientes pedagógicos estimulantes, mas não têm como princípio a alfabetização. A prioridade é o estímulo ao desenvolvimento, ao lúdico e a brincadeira, por isso a escola tem de ser um espaço de alegria.


      As DCN do ensino fundamental têm como temas articuladores a saúde, a sexualidade, a vida familiar e social, o trabalho, o meio ambiente, a ciência e a tecnologia, a cultura e as linguagens. Esses temas articuladores não são disciplinas, mas devem permear a organização curricular, proporcionando que o aluno se relacione com o mundo em que vive.


      Nas Diretrizes do ensino médio, a preocupação maior é com a formação, com o conteúdo formal e ainda há uma grande crise a ser enfrentada: a permanência do aluno, o que requer uma preocupação com as metodologias diferenciadas aplicadas pelos professores para motivar sua permanência. Como as DCN têm peso de lei, todas as áreas de estudo ou todas as modalidades de estudo apresentam a própria diretriz, assim como as Diretrizes sobre as relações étnico-raciais, a educação ambiental, a educação do campo, a educação indígena, entre outras. Articular os conteúdos é tornar o homem mais humano.


      As Diretrizes são gerais, não trazem os conteúdos; para isso, temos outros documentos que ajudam a organizar a educação, como os PCN e a BNCC. Os currículos devem ter uma base nacional comum a ser complementada em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar por uma parte diversificada. Toda organização curricular da educação básica tem áreas de conhecimento obrigatório chamadas de base comum, formada por linguagens, matemática e concepções políticas que devem permear toda educação do país. A maior parte do currículo é ocupada pela parte comum e a parte diversificada é ocupada em menor proporção. A escola tem de procurar atender, na parte diversificada, aos interesses da comunidade nas medidas de suas condições – por exemplo, em uma escola rural, seria normal o estudo relacionado a áreas agrícolas ou pecuárias na parte diversificada.


      


      
        Figura 1.8 – DCN
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      Depois das Diretrizes vieram os PCN, que especificam os conteúdos indicados nas diretrizes de forma mais clara, assim como cada uma das etapas e seus conteúdos. As DCN definem as disciplinas em linhas gerais, mas os PCN são mais detalhados, dispõem sobre o que e como se deve trabalhar; a diretriz é obrigatória e os parâmetros são apenas um referencial. Cada uma das etapas (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e ensino profissionalizante) tem diretrizes e documentos que as regem.


      Falamos anteriormente sobre o PNE e cada uma das metas com um número de estratégias elaboradas de acordo com as necessidades de cada assunto. Então quando tratarmos da BNCC, de qual meta estaremos falando? Para onde estaremos nos reportando? Estaremos citando as metas 1, 2 e 3, que estipulam a universalização da educação básica e têm um prazo para serem cumpridas – lembrando que são muitas as estratégias para que se cumpra uma meta. Uma das estratégias previstas nas metas 1, 2 e 3 é construção de uma base nacional comum curricular.


      A questão-chave vem desde a abertura da democracia e com as reais mudanças na educação a partir de 1990, com a Conferência de Jomtien: “Educação para todos” continua sendo o objetivo principal. Busca-se fazer que todos estejam estudando nas séries respectivas à idade, eliminando o analfabetismo e a evasão escolar e promovendo a superação das desigualdades educacionais. Uma das formas propostas nos PNE é a construção da BNCC.


      Nas estratégias da meta 2 (Brasil, 2014), encontramos que


      2.1 o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2º (segundo) ano de vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, Proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental;


      2.2 pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental.


      Nas estratégias, o que muda é apenas a etapa da educação que diz respeito ao ensino médio e à educação infantil. Tínhamos até junho de 2016 para elaborar e discutir a BNCC com a sociedade e encaminhá-la ao Conselho Nacional de Educação. Houve um atraso e a versão final foi chancelada em 2017 com implementação até 2019. O objetivo principal da BNCC é apontar o que qualquer estudante no território brasileiro necessita aprender, desde a educação infantil até o fim do ensino médio – em toda a educação básica – e o que se deseja com isso é uma educação que atinja de forma igualitária toda a população do país.


      A Constituição Federal e a LDBEN contemplam essa questão da BNCC e embasam o PNE, que tem compromisso e estabelece as metas e as diretrizes que valem para todo o país, respeitando a autonomia dos estados, dos municípios e das escolas. Atualmente, o Brasil conta com 190 mil escolas, 2,1 milhões de professores e 500 milhões de estudantes; por isso, quando falamos em consulta pública, é importante entendermos que a BNCC foi confeccionada por muitas mãos e que a palavra de ordem é igualdade educacional.


      A BNCC orienta a formulação do projeto político-pedagógico (PPP), estabelecido pela parte diversificada, respeitando a diversidade, as particularidades e os contexto_sem_recuos de onde estão inseridas as escolas e de qual tipo de aluno se deseja formar. Nesse caso, a orientação é que se prepare o aluno para a vida e para o mercado de trabalho. Os PCN, em documento da década de 1990, não se tornaram lei; a BNCC não é um currículo nacional, mas uma orientação que emana das DCN com parecer e resolução e, por isso, tem força de lei assim como estas.


      Síntese


      Apresentamos uma breve exposição sobre a relação entre a Constituição Federal e a educação, o ECA, a LDBEN, as DCN, o PNE, os PCN e a BNCC, conceitos que são a base para discussões sobre a organização do ensino no Brasil e sobre as educacionais políticas vigentes. Esses temas trazem implicações para o entendimento da organização da educação formal em nosso país e se encontram articulados nas práticas educacionais vivenciadas no contexto_sem_recuo da sociedade em que estamos inseridos: sistema, legislação e política educacional.


      De modo geral, discutimos as leis principais que regem a educação brasileira e as políticas educacionais no contexto_sem_recuo da sociedade capitalista (suas limitações, suas contradições e suas possibilidades), a inserção na realidade social e cultural contemporânea brasileira, voltando-nos para uma perspectiva de formação e de consolidação da cidadania.


      Concluímos que não existe neutralidade no campo das políticas educacionais. A ação coletiva e organizada e a participação dos profissionais da educação nas decisões são fundamentais para influenciar o caminho que se quer seguir.


      Atividades de autoavaliação


      
        	Leia o seguinte fragmento de texto: 

        Adolescentes respondem penalmente segundo leis específicas, como o ECA, e quando cometem ato infracional podem ser encaminhados para internação. A adolescentes em conflito com a lei é imputada a responsabilização por seus atos infracionais não de acordo com a legislação comum penal, uma vez que são inimputáveis, mas sim de acordo com as normas do ECA, e passam a responder por seus atos se submetendo a medidas socioeducativas que mantêm caráter estritamente pedagógico, e não penal.


        De acordo com o texto, relacione corretamente as internações a suas respectivas características:


        
          	Internação


          	Internação provisória


          	Internação-sanção

        


        
          	Prevista no art. 108 do ECA, que estabelece um período de até 45 dias em privação de liberdade do adolescente para que se possa apurar indícios suficientes de autoria e materialidade do ato infracional.


          	Medida socioeducativa decretada após a apuração da autoria e da materialidade do ato infracional cometido pelo adolescente e compreende um período de 6 meses a 3 anos em instituição própria.


          	Após descumprir uma medida socioeducativa aplicada, o adolescente é encaminhado para a privação de liberdade por um período não superior a 90 dias.

        


        Selecione a sequência correta:


        
          	2, 1, 3.


          	1, 3, 2.


          	2, 3, 1.


          	3, 2, 1.

        




        	Leia o seguinte fragmento de texto: 

        No Brasil, independentemente de serem públicas ou privadas, todas as instituições escolares são regulamentadas pela mesma legislação educacional e estão vinculadas a um sistema de ensino. Nesse sentido, as escolas, as redes e os sistemas de ensino também são regulados por políticas públicas, em uma complexa rede de práticas governamentais, de recursos financeiros e de legislações. Entre as políticas criadas, a maior lei que até hoje sustenta educação brasileira é a LDBEN.


        Levando em consideração o texto, analise as assertivas que seguem e marque V para as verdadeiras e F para as falsas:


        
          	A Lei n. 9.394/1996 (LDBEN) foi promulgada no Governo FHC.


          	A Lei n. 9.394/1996 divide a educação básica em três etapas: educação infantil, para crianças da primeira e da segunda infância (de 0 ano a 5 anos de idade, mas não obrigatório de 0 ano a 3 anos); ensino fundamental, com ingresso aos 6 anos de idade e duração de 9 anos; ensino médio, com duração mínima de 3 anos, podendo chegar a 5 anos na modalidade de educação profissional técnica de nível médio.


          	Segundo a Lei n. 9.394/1996, o ensino superior é composto somente pela graduação.

        


         Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta:


        
          	V, F, V.


          	F, F, V.


          	F, V, F.


          	V, V, F.

        




        	Leia o seguinte fragmento detexto: 

        Resultado de imposição constitucional reiterada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Plano Nacional de Educação emerge como principal instrumento de desenvolvimento da educação brasileira. Cada uma das metas do PNE apresenta estratégias elaboradas de acordo com as necessidades de cada assunto. Entender como essas metas estão divididas e agrupadas é fundamental.


        Tomando por base otexto, enumere na ordem sequencial as explicações que se relacionam a cada um dos elementos a seguir:


        
          	Há metas estruturantes para a garantia do direito à educação básica com qualidade que dizem respeito ao acesso e à universalização da alfabetização e à ampliação da escolaridade e das oportunidades educacionais.


          	O segundo grupo de metas diz respeito especificamente à redução das desigualdades e à valorização da diversidade, caminhos imprescindíveis para a equidade.


          	O terceiro bloco de metas trata da valorização dos profissionais da educação, considerada estratégica para que as metas anteriores sejam atingidas.


          	O quarto grupo de metas se refere ao ensino superior, que, em geral, é de responsabilidade dos governos federal e estadual. Seus sistemas abrigam a maior parte das instituições que atuam nesse nível educacional, mas isso não significa descompromisso dos municípios.

        


        
          	Metas 12, 13 e 14.


          	Metas 1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 10 e 11.


          	Metas 15, 16, 17 e 18.


          	Metas 4 e 8.

        


        Assinale a sequência correta:


        
          	
3, 2, 4, 1.


          	4, 2, 3, 1.


          	4, 1, 3, 2.


          	1, 4, 2, 3.


          	1, 2, 3, 4.

        




        	Leia o seguinte fragmento detexto: 

        Há uma tendência em ampliar a escola para a educação integral, porém deve ser pensada para que a criança seja bem atendida durante as oito horas em que permanecerá na escola ou o tempo que for determinado.


        Levando em consideração otexto, analise as assertivas que seguem e marque V para as verdadeiras e F para as falsas:


        
          	As DCN não têm a função de regulamentar o que está na Lei n. 9.394/1996.


          	O Brasil estabeleceu as DCN para poder organizar de forma mais específica as questões das disciplinas e do currículo.


          	Uma das funções da União é estabelecer as diretrizes para estabelecer o norte, dar coesão a toda a rede nacional de ensino, mesmo que haja a parte diversificada que pode variar de acordo com a região. A BNCC traz a possibilidade de, quando um aluno mudar de uma localidade para outra no Brasil, poder dar continuidade aos estudos sem defasagem.


          	A última versão das DCN foi organizada em 2013 e continua em vigor até o momento.

        


        Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta:


        
          	V, F, F, F.


          	F, F, V, V.


          	V, V, F, F.


          	F, V, V, V.

        




        	
Leia o seguinte fragmento detexto: 

        A Constituição Federal é o principal marco de ação de todo o País, pois regula todas as relações sociais.


        Levando em consideração otexto, analise as assertivas que seguem e marque V para as verdadeiras e F para as falsas:


        
          	A Constituição de 1980 foi denominada Constituição Cidadã, pois foi elaborada em um clima de ampla participação democrática e popular.


          	A Constituição coloca no início a educação como um direito social e traz outras questões, como a gratuidade do ensino e a existência de escolas públicas e privadas.


          	A Constituição trouxe diversas organizações para a educação, como a modalidade de educação de jovens e adultos e a educação infantil, que até certo tempo atrás eram consideradas áreas da assistência social.


          	Na Constituição está clara a necessidade de a União legislar sobre as diretrizes e as bases da educação e formar um plano nacional de educação.

        


        Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta:


        
          	F, V, V, V.


          	F, F, V, V.


          	V, V, F, F.


          	V, F, V, V.
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